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PROCESSUAL  PENAL. Habeas  corpus.  Sentença 
condenatória.  Direito  de  apelar  em liberdade.  Negativa. 
Ausência  de  fundamentação.  Constrangimento  ilegal. 
Configuração. Concessão.

- O juiz é obrigado, na sentença condenatória, a apontar  
as  razões  pelas  quais  mantém  o  paciente  preso  e,  
consequentemente,  nega-lhe  o  direito  de  apelar  em 
liberdade, sob pena de nulidade.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS estes autos,  em que 
são partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado 
da Paraíba, à unanimidade, em conceder a ordem de Habeas Corpus, nos termos 
do voto do Relator,  e em desarmonia com o  parecer  da Procuradoria-Geral  de 
Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de  Habeas Corpus, com pedido de liminar, impetrado por 
Aécio Farias Filho, em favor de Leandro Silva de Souza, condenado pela prática dos 
crimes de roubo qualificado,  resistência,  porte  de arma de uso restrito  e  organização 
criminosa (art. 157, § 2º, II e III, art. 163, parágrafo único, I e III, e art. 329 do todos do CP  
c/c o art. 16 da Lei nº 10.826/2003 e art. 2º da Lei nº 12.850/2013).

Alega, em síntese, que a juíza da causa descurou de fundamentar o 
capítulo da sentença que indeferiu o pedido de o paciente apelar em liberdade.

Acrescenta  que o  caso é  sui  generis,  porquanto  a  sentença  não 
atendeu ao comando disposto no § 1º do art. 387 do CPP, tampouco observou quaisquer 
das hipóteses previstas no art. 312 do CPP, autorizadoras da prisão cautelar.

Ao final, pugna pela concessão de medida liminar, assegurando ao 



paciente o direito de apelar em liberdade (f. 02/11).

Instada a prestar informações (f. 57), a indigitada autoridade coatora 
informa  que  o  feito  já  fora  sentenciado  e  encaminha  cópia  da  respectiva  decisão 
condenatória (fs. 60/88).

Pedido de liminar deferido (fs. 91 e 92).

A Procuradoria-Geral de Justiça opina pela denegação da Ordem. 
(fs. 97/100). 

É o relatório.

- VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

A Ordem deve ser concedida.

Com  efeito,  vê-se  que  o  capítulo  da  sentença  condenatória  que 
denegou ao paciente o direito de apelar em liberdade encontra-se nulo de pleno direito,  
posto que carente de fundamentação.

Eis o que foi afirmado pela juíza da causa:

“(...)  diante do regime inicial da pena imposto, denego aos réus o  
direito  de  apelar  em  liberdade,  à  exceção  de  Gilvan  Marcelino  
Jacindo (...)”. - f.  49.

Ora,  a  manutenção  do  paciente  preso  e  o  consequente 
indeferimento do direito de ele apelar em liberdade, implica em acintosa afronta, a um só 
tempo, ao disposto no art.  93, IX, da CF/88, segundo o qual toda e qualquer decisão 
deverá ser fundamentada, bem como ao estatuído no parágrafo único do art. 387 do CPP, 
segundo o qual “O juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o  
caso,  imposição  de  prisão  preventiva  ou  de  outra  medida  cautelar,  sem prejuízo  do  
conhecimento da apelação que vier a ser interposta.” (grifo nosso).

No  caso  vertente,  consoante  destacado  pelo  impetrante,  a 
magistrada não justificou,  como era seu dever  constitucional  e legal,  a  negativa de o 
paciente apelar em liberdade. Aliás, sequer mencionou quaisquer dos requisitos descritos  
no art. 312 do CPP, que justificam, em tese, a medida constritiva da sua liberdade.

Acrescente-se  que  o  tipo  de  regime  prisional  imposto,  isto  é, 
fechado, semiaberto ou aberto, não servem de fundamento para a negativa do direito de o 
réu/paciente apelar  em liberdade,  restando dissociado no caso concreto esse tipo  de 
motivação. 

Registre-se, por fim, que o fato de a Escrivania, à f. 106, certificar 
que o réu se encontra preso por força de outro mandado de prisão, em processo estranho 
ao presente feito, não altera em nada a presente decisão, apenas impede a liberação 
imediata do paciente, consoante resta consignado no Alvará de Soltura de f.  94, cujo 
instrumento  consigna,  expressa  e  acertadamente,  que  o  paciente   “(...)  seja  posto 
incontinenti em liberdade,  se por outro motivo não deva permanecer preso. (…).” - 
Grifo nosso.



Ante o exposto,  concedo a Ordem de  Habeas Corpus, ratificando, 
para tanto, a decisão liminar de fs. 91 e 92 e os termos do Alvará de Soltura de f. 94.1

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador  Joás 
de Brito Pereira Filho, Presidente, em exercício, da Câmara Criminal, dele participando 
os Excelentíssimos Senhores Desembargador Luiz Sílvio Ramalho Júnior, Relator, e os 
Juízes  de  Direto  José  Guedes  Cavalcanti  Neto  (convocado  para  substituir  o 
Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho), e Marcos William de Oliveira (convocado 
para substituir o Desembargador João Benedito da Silva).

Presente  à  sessão  o  Promotor  de  Justiça  convocado,  o 
Excelentíssimo Senhor Amadeus Lopes Ferreira.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de 
Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 19 de 
outubro de 2014.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
                                     RELATOR
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